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PREFÁCIO


			O livro Concepções de gestores a respeito de colaboradores com diversidade funcional: análise integrativa de duas pesquisas se refere a uma investigação concluída em 2009 e revisitada 10 anos depois, por meio de uma revisão de literatura sobre o mesmo tema, visando identificar avanços no conhecimento produzido desde então. A pesquisa inicial foi conduzida sob a forma de dissertação de mestrado no Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Formação Humana, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, tendo como orientador o Prof. Dr. Francisco Nunes de Paula Sobrinho. Tive o prazer de fazer parte da banca final de avaliação do trabalho.


			Roberta Brite identificou as concepções de gestores sobre o trabalho de pessoas com deficiência em uma rede de supermercados e verificou a coexistência de crenças sobre a deficiência, suas consequências na gestão do trabalho dessas pessoas, além de trazer pesquisas realizadas nos últimos 10 anos sobre o tema. Nesses anos, ela continuou atuando na inclusão de pessoas com deficiência e nos brinda com uma publicação que merece reflexão em função de suas contribuições para o conhecimento no campo e para os trabalhos cotidianos de inclusão nas organizações.


			Ela retoma a pesquisa trazendo um deslocamento epistemológico sobre seu objeto de estudo, que se reflete na própria escolha da nomeação das pessoas com deficiência, agora identificadas como pessoas com diferença funcional, sendo parte do grupo de pessoas com diversidade funcional. Essa mudança na nomenclatura não é um eufemismo, nem uma desconsideração para com uma identidade social que tem, historicamente, sido vítima de preconceito e que, para fazer frente aos processos de discriminação, tem protagonizado movimentos sociais em luta contra o capacitismo. Essa mudança na nomenclatura reflete uma escolha ancorada em pressupostos axiológicos em que a bioética tem centralidade e em que se admite que os pressupostos baseados na corponormatividade produzem opressão. Admitir que o corpo pode instituir novas normas de funcionamento e de contato com o mundo abre possibilidades de crítica aos pressupostos da normalidade e contribui para uma nova compreensão da deficiência. Não mais o deficit, a falta, a ausência, tendo como parâmetro critérios construídos historicamente, e sim as inúmeras possibilidades de estar no mundo, de enxergar com o tato, com o olfato, com a audição; ouvir com os olhos e se comunicar com as mãos; caminhar sobre rodas; compreender o que é essencial para viver.


			Essa mudança na nomeação se coaduna com a escolha de se identificar as concepções de deficiência baseada em pressupostos históricos. A história e a cultura nos fornecem os elementos de intelegibilidade para compreendermos e avaliarmos o mundo. A formação dos estereótipos, mais do que uma estratégia cognitiva de categorização, é também fruto da história e da cultura.


			As concepções de deficiência, identificadas a partir de revisão histórica das atribuições endereçadas às pessoas com deficiência, ajudam a compreender quais são os principais elementos de análise adotados pelas pessoas. Quando o foco é na origem da deficiência e na busca de explicação a partir da admissão de um destino, uma predestinação, tem-se a concepção espiritual. Quando o desvio do que é considerado normal é o que predomina na avaliação das pessoas, temos a concepção baseada em critérios de normalidade. Quando a sociedade, e sua produção de opressão em relação às pessoas com características atípicas, é primeiramente avaliado, temos a concepção da inclusão. Quando se está interessado na instrumentalidade, em atendimento às demandas técnicas para a produção e contribuição das pessoas, os critérios são o desempenho, a forma de vínculo, o impacto para a imagem da organização e a avaliação da necessidade de treinamentos. Essas concepções têm reflexo direto no comportamento das pessoas e na forma como atuam em relação às pessoas com deficiência.


			A despeito da coexistência dessas concepções, as pesquisas têm indicado que é possível modificá-las. O presente livro traz várias pesquisas que indicam algumas variáveis importantes nesse processo, como: o contato positivo com as pessoas com diferença funcional; a possibilidade de construir experiências efetivas com essas pessoas; a importância de ações educativas visando trazer informações e situações concretas de inclusão, dentre outras.


			Nesse sentido, este livro é uma contribuição valiosa para se verificar a possibilidade de se diagnosticar as concepções de deficiência em organizações de trabalho, além de trazer resultados e avanços que nos ajudam a compreender o fenômeno da inclusão e trabalharmos por uma sociedade anticapacitista, isto é, por uma sociedade que não associe deficiência à incapacidade. Assim, além de trazer contribuições importantes, o livro também é um convite para a construção de uma sociedade com valores mais igualitários e pautados na justiça social em que é possível construir com todos, sem ter que sacrificar nenhum grupo de pessoas para favorecer a outro.


			Meus cumprimentos à Roberta Brite pela obra e meu sincero incentivo pela continuidade dos trabalhos de intervenção e pesquisa que realiza. Precisamos fortalecer cada vez mais esse campo de estudos se desejamos uma sociedade melhor.


			Maria Nivalda de Carvalho-Freitas


			Professora associada da Universidade Federal de São João Del-Rei


			“Deficiente” é aquele que não consegue modificar sua vida, aceitando as imposições de outras pessoas ou da sociedade em que vive, sem ter consciência de que é dono do seu destino.


			“Louco” é quem não procura ser feliz com o que possui. 


			“Cego” é aquele que não vê seu próximo morrer de frio, de fome, de miséria, e só tem olhos para seus míseros problemas e pequenas dores.


			“Surdo” é aquele que não tem tempo de ouvir um desabafo de um amigo, ou o apelo de um irmão. Pois está sempre apressado para o trabalho e quer garantir seus tostões no fim do mês.


			“Mudo” é aquele que não consegue falar o que sente e se esconde por trás da máscara da hipocrisia.


			“Paralítico” é quem não consegue andar na direção daqueles que precisam de sua ajuda.


			“Diabético” é quem não consegue ser doce.


			“Anão” é quem não sabe deixar o amor crescer.


			E, finalmente, a pior das deficiências é ser miserável, pois:


			“Miseráveis” são todos que não conseguem falar com Deus.


			“A amizade é um amor que nunca morre”.


			(Mario Quintana, 2004)
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INTRODUÇÃO


			O objetivo da presente obra é reunir, analisar e sintetizar estudos primários recentes que versam sobre as concepções dos gerentes de pessoal e gestores empregadores que lidam com trabalhadores com diferença funcional1 no contexto do trabalho. Parte da estruturação do texto está orientada para a releitura da pesquisa realizada no ano de 2009, acerca da análise das concepções2 de gestores. Essas concepções foram construídas, socialmente, ao longo do percurso histórico, sobre esse contingente de pessoas, em uma rede de supermercados situada no município do Rio de Janeiro.


			A tarefa da autora foi empreender uma análise das eventuais mudanças ocorridas ao longo dos últimos 10 anos subsequentes, ou seja, reconfigurar o estado da arte.


			A partir dos resultados da pesquisa empírica, realizada em 2009, e em função de estudos sistemáticos atuais da literatura acerca das concepções que envolvem a inserção de pessoas com diversidade funcional no contexto laboral, foi possível identificar evidências científicas eficazes acerca da influência das concepções de gestores, sobre deficiências, nos processos de inclusão e/ou exclusão no mercado de trabalho. Para tanto, tornou-se possível relacionar os resultados das duas pesquisas, a saber: a pesquisa, realizada em 2009, e a análise sistemática dos estudos desenvolvidos nos últimos dez anos sobre o assunto, no sentido de fundamentar uma releitura dos dados encontrados.


			Esses dados sugerem a necessidade de se conduzirem estudos, no sentido de fomentar outras revisões sistemáticas que contribuam para a compreensão das concepções históricas mantidas e/ou ressignificadas acerca da inserção de pessoas com diversidade funcional no mercado de trabalho. Para tanto, foram rastreadas 285 RSL e encontradas nove que tratavam diretamente das questões relacionadas às concepções sócio-históricas sobre colaboradores com diversidade funcional no mercado de trabalho.


			Nesse sentido, a pesquisa de Revisão Sistemática da Literatura (RSL) foi utilizada, neste livro, como modalidade investigativa capaz de resumir e sintetizar diferentes evidências científicas acerca dos efeitos das concepções sobre deficiência, para a inserção de pessoas com diversidade funcional no mercado de trabalho. Esse tipo de investigação reuniu dados de estudos científicos, a partir de estudos empíricos, desenvolvidos por pesquisadores dedicados ao tema.


			Foram formuladas duas perguntas de pesquisa, a saber: a) a literatura científica identifica as concepções dos gerentes de pessoal e dos gestores empregadores sobre indivíduos que integram o contingente da diversidade funcional no ambiente de trabalho?; b) os relatórios de pesquisa revisados associam as concepções dos gestores aos modos como são conduzidos os processos de inserção laboral, com indivíduos que apresentam diferença funcional? Nessa perspectiva, foi implementada uma avaliação criteriosa acerca da qualidade dos estudos, em busca de evidências científicas.


			A presente obra se constitui em revisitação e releitura apuradas da pesquisa desenvolvida no decorrer do ano de 2009, acerca das concepções de gestores que atuavam em uma rede de supermercados, sobre a inserção de pessoas com diversidade funcional no contexto laboral. A tarefa foi empreender uma análise das eventuais mudanças ocorridas ao longo dos últimos dez anos subsequentes, ou seja, reconfigurar o estado da arte.


			Verifica-se, ainda hoje, que as diferentes concepções acerca dos indivíduos com diversidade funcional se manifestam de variadas formas no cotidiano organizacional e nas visões dos gestores. Contudo, a literatura demonstra que a inserção desse grupo tornou-se evidente por meio das políticas públicas inclusionistas, desde a aprovação da Lei de Reserva de Vagas, n.º 8.213/91, regulamentada por decreto, em 1999. Essa lei, também conhecida como Lei de Cotas, trata da inserção de pessoas com diversidade funcional no ambiente de trabalho, mediante a garantia de uma porcentagem de vagas para esse grupo, em que são assegurados de 2% a 5% dos cargos para pessoas com algum tipo deficiência, em empresas com mais de 100 funcionários em seus quadros.


			Percebe-se, com base na literatura, que a partir da referida lei e com a edição do Decreto n.° 3.298/99, pelo Governo Federal, iniciou-se uma movimentação mais intensa em torno das políticas públicas inclusionistas. O texto dessa lei é abrangente e tem como objetivo garantir às pessoas com diversidade funcional3 possibilidades reais de inserção4 em todas as esferas da vida em sociedade. Para tanto, esse Decreto se fundamenta na equidade, considerando-se a disposição de reconhecer nessas pessoas, em consonância com todos os outros cidadãos, o direito à participação social plena, ressaltando a importância desse trabalho.


			A luta pelos direitos das pessoas com diversidade funcional é bastante antiga, apesar da garantia dos direitos operacionalizados pela Lei de Cotas ter ocorrido mais efetivamente desde 2004, onde começaram a serem cobradas as multas. Mesmo assim, verifica-se, na literatura atual, que diversos gestores ainda apresentam dificuldades no cumprimento dessas cotas.


			As empresas acreditaram, inicialmente, que a lei ficaria apenas no papel, mas as visitas dos representantes da Delegacia Regional do Trabalho e as consequentes multas trouxeram certo desespero para os gestores organizacionais, já que variavam de R$ 1.101,75 a R$ 110.174,67, no caso de não cumprimento das cotas. Sendo assim, as empresas precisaram recorrer a parcerias com ONGs e instituições privadas de apoio à pessoa com diversidade funcional, já que, sozinhas, não conseguiam preencher os postos reservados (MIRANDA; CARVALHO, 2016).


			Vale ressaltar, contudo, que a inserção, na maioria das vezes, fica limitada à simples contratação, quando, na verdade, deveria vir acompanhada de ações estruturadas que propusessem, entre outras medidas, a capacitação adequada tanto das pessoas com diversidade funcional como dos funcionários e gestores, que precisam receber e lidar com esse grupo nos postos de trabalho. Muitas vezes, ignora-se a importância do constante diálogo entre a Lei n.o 8.213/91 e as Leis Federais n.o 10.048 e 10.098, que, juntamente com as políticas públicas inclusionistas, viabilizariam condições de trabalho mais contundentes para esse grupo5 (SOUZA, 2019; KOCMAN; FISCHER; WEBER, 2018; SILVA; HELAL, 2017; FRIEDRICH, 2016; HAMMES; NUERNBERG, 2015; BRITE, 2009).


			As políticas públicas inclusionistas surgiram em função das necessidades das pessoas com diversidade funcional de exercerem plenamente sua cidadania, devido a séculos de segregação e exclusão, através de paradigmas que foram se instituindo nas concepções da sociedade ao longo da história. Para que as políticas públicas possam atuar plenamente em relação ao desenvolvimento da igualdade social, faz-se necessário analisar as concepções que permeiam a mente de funcionários e gestores dentro de uma organização, avaliando as práticas que interferem no processo de inserção dos colaboradores com diversidade funcional e direcionando para a sistematização de linhas de ação que garantam a efetividade das políticas de inserção desses indivíduos.


			Não foi encontrada na literatura científica uma definição operacional acerca do conceito de inclusão de pessoas com diversidade funcional no ambiente laboral, restando tentativas explicativas para os conceitos de integração e inserção em educação especial e como esses dois paradigmas se inter-relacionam. Mesmo assim, o conceito de inserção deixa de ser consensual entre os autores que tratam do tema, aparecendo nos textos como sinônimo de inclusão, ou como item complementar do que se compreende como integração e inclusão (BRITE et al., 2019; PEREIRA; OLIVEIRA, 2019; PRYCHODCO; FERNANDES; BITTENCOURT, 2019; MANTOAN; BAPTISTA, 2018; BRITE, 2010).


			Uma quantidade expressiva de autores caracteriza o processo de integração como forma de adaptabilidade do indivíduo ao ambiente, almejando estabelecer um convívio, o menos restritivo possível ‒ least restrictive environment ‒, de modo a promover oportunidades para as pessoas com diversidade funcional, o que favorece a participação em todos os níveis sociais.


			No contexto da educação especial, significa que o aluno com diversidade funcional pode ter a oportunidade de frequentar a escola, juntamente com os seus pares, ditos “normais”, no sentido mais amplo possível. Nesse aspecto, o processo de inclusão sugeriria uma nova proposta de interação social baseada em mudanças de valores e de atitudes, como fatores contribuintes para produzir modificações na estrutura da sociedade, no ambiente de trabalho e na educação escolar. Nesse contexto, o conceito de inclusão assumiria o papel de sucessor da proposta que envolve o paradigma da integração e da inserção (ARAÚJO; SCHMDIT, 2006; BATISTA; ENUMO, 2004; CARVALHO, 1994; CARDOSO, 1992).


			De acordo com referenciais teóricos analisados, o processo de integração poderia ser interpretado como a adaptabilidade da pessoa com diversidade funcional, ao ambiente no qual está sendo inserida, tendo como base questões individuais ou por intermédio de um programa de aprimoramento. Em consonância com essa visão, a inserção ocorre, efetivamente, quando a pessoa com deficiência se encontra preparada para a convivência nos diversos setores da sociedade, ou seja, dependendo das potencialidades e limitações individuais. Todavia, o processo de inclusão deveria estar condicionado à possibilidade de mudanças significativas na estrutura e nas concepções da sociedade, a fim de serem estabelecidas alternativas reais de valorização da diversidade, assim como de adaptações holísticas nos ambientes escolares e organizacionais (BRITE et al., 2019; PEREIRA; OLIVEIRA, 2019; PRYCHODCO; FERNANDES; BITTENCOURT, 2019; MANTOAN; BAPTISTA, 2018; BRITE, 2010). Dessa forma, segundo esses autores, enquanto a inserção se constitui em um processo individual, a inclusão configurar-se-ia como um processo coletivo.


			A inserção das pessoas com diversidade funcional no mercado de trabalho depende, segundo a perspectiva supracitada, dos atributos individuais e de suas potencialidades. Sendo assim, a empregabilidade seria um conceito preconizado pelo pensamento neoliberal, que significa transferir toda a responsabilidade pela permanência no emprego para o funcionário, favorecendo, assim, o processo de exclusão e de segmentação no ambiente laboral (DIEESE, 2001).


			Para a compreensão do leitor acerca da aplicação do termo empregabilidade, no contexto da inserção de colaboradores com diversidade funcional no mercado de trabalho, torna-se relevante ressaltar, nesta obra, a diferença conceitual entre inserção, integração e inclusão. A partir da fundação do Centro Nacional de Educação Especial do Ministério da Educação e Cultura (MEC), em 1974, estruturou-se uma visão de integração em que se preconizava que os alunos com diversidade funcional deveriam ser avaliados de acordo com as suas capacidades pessoais, a fim de serem incorporados em classes comuns das escolas de ensino regular, desde que o professor possuísse suporte, orientações e materiais necessários para dar atendimento especial a esses educandos. A simples inserção não garante a adequação das condições para a inclusão, nem preconiza ações efetivas de valorização das potencialidades dos indivíduos que precisam ser incluídos plenamente. Contudo, temos várias pessoas com diversidade funcional que precisam ser valorizadas em todas as suas potencialidades e oportunidades.


			Conforme resultados do censo realizado em 2010 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 45,6 milhões de pessoas declararam possuir pelo menos um tipo de deficiência, seja ela visual, auditiva, motora ou intelectual.6 Ainda segundo o IBGE, apesar de esse grupo especial representar cerca de 23,9% da população brasileira, não existe a preocupação com uma sociedade efetivamente adaptada. Vale ressaltar que, nesse censo, não foram consideradas doenças ou transtornos mentais como neurose, esquizofrenia e psicose.


			Os resultados do censo apontam que 3,4% da população brasileira apresenta deficiência visual, 2,3% deficiência motora, 1,1% deficiência auditiva e 1,4% deficiência mental ou intelectual. Outra questão a ser atentada em relação ao censo de 2010 é referente à pessoa com deficiência intelectual ou mental, pois foram esclarecidas questões acerca das diferenças entre síndromes e transtornos, como a síndrome de Down e o transtorno do espectro autista.


			Posteriormente, em 2018, o IBGE lançou uma nota técnica que propunha a releitura dos dados acerca do número de pessoas com deficiência no Brasil, segundo o Censo Demográfico de 2010, tendo como base as recomendações do Grupo de Washington. Vale ressaltar que nessa releitura foi desconsiderada a deficiência mental/intelectual, pois a opção de resposta para esse quesito não teria como seguir o modelo sugerido pelo Grupo de Washington, restringindo-se às opções “sim” e “não”.


			Em 2010, por exemplo, optou-se por identificar as pessoas com deficiência por meio de uma proposta mais abrangente, por conta de definições recentes sobre o termo. Contudo, posteriormente, considerando as discussões internacionais sobre o tema e o amadurecimento da aplicação feita pelo Grupo de Washington, foi possível construir uma releitura dos dados levantados anteriormente. Desse modo, começou-se a identificar como pessoa com deficiência apenas os indivíduos que respondessem ter muita dificuldade ou alegarem que não conseguiam de modo algum realizar questões do dia, retirando da pesquisa pessoas que apresentavam apenas alguma dificuldade diária.


			Sendo assim, a população total de pessoas com deficiência residentes no Brasil captada pela amostra do Censo Demográfico 2010, que representava 45.606.048 pessoas, ou 23,9%, passou a ser expressa por 12.748.663 pessoas, ou 6,7% do total da população registrada pelo Censo Demográfico 2010.No que se refere ao mercado de trabalho, por exemplo, dados de pesquisa do Ministério do Trabalho constataram, ao longo dos anos, um aumento no número de contratações de pessoas com diversidade funcional, apesar de ainda serem verificadas barreiras, tanto físicas como sociais para a efetivação desse processo. Trata-se de algo que pode ser explicado tanto pelo cumprimento da Lei n.o 8.213, de 1991 (Lei de Cotas), que determina reserva de vagas para esses indivíduos, em empresas com mais de 100 funcionários, como devido à necessidade de se desenvolver como uma empresa sustentável e socialmente responsável.


			Em nível internacional, ainda hoje se verificam, na literatura, problemas relacionados à inserção de indivíduos com diferença anatômica no contexto laboral. Para tanto, em empresas americanas, as pessoas com diversidade funcional, principalmente as do gênero feminino e os indivíduos com deficiência intelectual, são alocados em funções menos importantes e recebem salários inferiores aos de outros funcionários (JONES; LATREILLE; SLOANE, 2006).


			Isso é algo que também observamos no Brasil, em parte das organizações, até porque o aumento no número de vagas para esses indivíduos ainda provém de força de lei. Nesse sentido, por meio da intensificação das ações fiscais devido ao cumprimento da lei, as empresas que não apresentassem alternativas para a inserção de pessoas com diversidade funcional no ambiente laboral seriam obrigadas a pagar pesadas multas, algo que maximizou o número de contratações ao longo dos anos (RIBAS, 2008). Por exemplo, o Decreto n.° 3.298/99 e, por fim, o Decreto n.° 5.296/04, regulamentaram as leis n.° 10.048 e 10.098, ambas de 2000, para o transporte público adaptado e para a remoção de barreiras arquitetônicas, contribuindo, também, positivamente, para as condições de trabalho desse grupo especial com foco na igualdade e na dignidade.


			Em relação à Lei Brasileira de Inclusão de 6 de julho de 2015 (LBI), são verificadas questões significativas relacionadas à inclusão de pessoas com diversidade funcional no contexto laboral. O artigo 34, por exemplo, sinaliza que esses indivíduos têm direito a um trabalho de livre escolha e aceitação, em ambiente acessível e inclusivo e em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. Contudo, você acha que isso realmente se efetiva atualmente? Na verdade, a presença da lei não garante a sua plena execução no que se refere à garantia dos direitos de todos os indivíduos independentemente das diferenças.


			Da mesma forma, a lei anteriormente citada também garante, nos parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º, que as empresas precisam promover ambientes acessíveis e inclusivos, assim como proporcionar igualdade de oportunidades, por meio de condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo igualdade remuneratória para todos os indivíduos, independente da diversidade funcional. Além disso, tornam-se vedadas quaisquer tipos de restrições, inclusive, no processo de atração e seleção, treinamento ou ascensão profissional (LBI, 2015) para esses profissionais.


			Em relação ao artigo 36, por exemplo, verificam-se questões relevantes relacionadas ao processo de inclusão de colaboradores com diferença funcional no contexto laboral, como a preconização de uma equipe disciplinar capaz de instituir programas de habilitação ou reabilitação que possibilitem tanto a restauração da capacidade profissional como o desenvolvimento de novas habilidades para o trabalho e para o exercício da profissão (LBI, 2015).


			Já o inciso II do artigo 37 preconiza que as instituições precisam proporcionar instrumentos de suporte individualizados, assim como a disponibilização de tecnologias assistivas como agentes facilitadores do processo laboral (LBI, 2015). Nesse sentido, a LBI (2015) trouxe a possibilidade de se vislumbrar o trabalho da pessoa com diversidade funcional, não apenas como uma consolidação das leis trabalhistas, mas como o rearranjo de diferentes possibilidades laborais.


			Dessa forma, mediante a obrigatoriedade da Lei de Reserva de Vagas, n.º 8.213/91, ou Lei de Cotas, organizações começaram a perceber a necessidade de inserir pessoas com diversidade funcional no contexto laboral. Porém, parte das contratações foi executada sem planejamento, seja por conta da falta de experiência por parte de gestores e funcionários para lidar com o processo de inserção, seja porque concepções desenvolvidas historicamente afetaram a eficácia do processo, algo que veremos nesta obra e que ainda é realidade no contexto laboral contemporâneo. Com isso, devido a preconceitos por parte da empresa ou por conta da suposta falta de capacitação dos indivíduos com diversidade funcional, estes acabam demitidos ou colocados em funções de menor expressividade, apenas para garantir o cumprimento da legislação vigente.


			Sendo assim, só se verifica coerência em se contratar pessoas com diversidade funcional caso seja manifestado um reconhecimento, por parte da sociedade e das empresas sobre as potencialidades desses indivíduos para as diferentes atividades, sejam elas laborais ou não. Para tanto, o desenvolvimento de uma concepção precisa ir além da simples aceitação inquestionável das possíveis limitações desses indivíduos, valorizando, efetivamente, a empregabilidade deste grupo.


			Nesse sentido, este livro baseia-se no levantamento de reflexões acerca da possibilidade de oferecer resultados que favoreçam a melhoria da prática cotidiana de gestores frente à diversidade, possibilitando não só a quebra de paradigmas construídos historicamente, mas também instituindo subsídios para que reestruturem suas concepções sobre as pessoas com diferença funcional, além de estruturarem novas e melhores práticas de inserção e de permanência desses indivíduos no ambiente de trabalho.


			Nessa perspectiva, a presente obra ressalta a necessidade de se estruturarem ações humanizadoras da força de trabalho, além de preencher lacunas determinadas pela escassez de estudos direcionados para a análise das concepções de gestores frente à atividade laboral dessa clientela especial. Para tanto, o foco da investigação são as concepções sobre deficiência no processo de inclusão de pessoas com diversidade funcional no mercado de trabalho, no sentido de verificar o impacto das visões fundamentadas historicamente, na literatura, além dos efeitos das ações impactantes das políticas públicas e da própria legislação vigente sobre diferentes espaços inclusionistas.


			As discussões sobre diversidade e acessibilidade têm se tornado alvo de destaque nos locais de trabalho, principalmente no que se refere à adequação das condições laborais no processo de inserção de colaboradores com diversidade funcional no mercado de trabalho. A acessibilidade se fundamentou como uma das mais antigas e legítimas reivindicações desses indivíduos (NUNES; NUNES SOBRINHO, 2007). Entretanto, de acordo com esses autores, ela não pode ser analisada apenas como uma minimização das barreiras arquitetônicas, mas como forma de possibilitar igualdade de oportunidades e superação de preconceitos e estigmas.


			Muitas vezes, na atualidade, esse discurso de acessibilidade vem associado à ideia de responsabilidade social, visando constituir vantagens para as organizações, principalmente em relação à contratação de funcionários com diversidade funcional. Afinal, o discurso da responsabilidade social, como autopromoção vem fundamentando práticas organizacionais e criando uma concepção de inclusão como benefício dado pela empresa e não como um direito garantido por lei (BRITE et al., 2019; VIEIRA, 2019; SOUZA et al., 2019; KOCMAN; FISCHER; WEBER, 2018; LORENZO; SILVA, 2017; BRITE, 2009). Apesar disso, o número de pessoas contratadas que têm alguma diversidade funcional ainda se mostra insípido e, nem sempre, contempla as cotas.


			As organizações, progressivamente, têm investido em uma cultura interna que valoriza o processo de responsabilidade social corporativa, buscando, assim, evidenciar uma imagem que demonstra resultados significativos para os públicos interno e externo, a fim de estabelecer real possibilidade de competição no mercado, criando um sistema de dependência (DEVINNEY; YIP; JOHNSON, 2009). Supõe-se que as ações voltadas para a promoção da imagem através da difusão de uma cultura da diversidade contribuem para a avaliação positiva das ações dos gestores e funcionários. Entretanto, nem sempre a cultura disseminada favorece mudanças atitudinais e modificações no desempenho organizacional. Para tanto, a análise das concepções historicamente construídas torna-se relevante, pois as mudanças necessárias no comportamento não se manifestam, segundo Devinney, Yip e Johnson (2009), devido à falta de clarificação teórica e à ausência de consciência metodológica na formulação dos constructos usados para o desenvolvimento de diferentes paradigmas, como os analisados neste livro.


			A cultura disseminada pelas empresas, em variadas circunstâncias, não corresponde, efetivamente, às ações das pessoas no ambiente laboral, algo a ser explicado pela falta de atividades voltadas para a educação continuada dos funcionários frente ao que se encontra nas tarefas prescritas. Dessa forma, as concepções dos funcionários e dos gestores acabam indo de encontro aos propósitos estruturados pelas organizações, algo que precisa ser constantemente reformulado.


			Hoje, empresas desenvolvem concepções baseadas nos valores do capital, ligadas à ideia de responsabilidade social. Sendo assim, busca-se escamotear a obrigatoriedade da inclusão dos indivíduos com diversidade funcional, de modo a contratar “deficiências” consideradas “menos graves”. Apesar de a Lei de Cotas ser datada de 1991, começou a ser cumprida apenas em 2004, devido ao cumprimento garantido por conta das multas, porque as organizações se encontravam pressionadas a estruturarem os aspectos legais vigentes, a fim de desenvolverem uma postura que correspondesse ao mercado e suscitasse ações dos funcionários voltadas para a cultura da imagem. Sendo assim, nesta obra foram analisadas e respondidas hipóteses acerca das concepções dos gestores em relação às pessoas com diversidade funcional que ocupam postos de trabalho, conforme a seguir:


			

					A coexistência de diferentes concepções desenvolvidas historicamente, acerca da deficiência, não corresponderia plenamente aos valores proclamados pela organização.



					A percepção dos gestores com relação às diferenças funcionais das pessoas contribuiria para diferentes ações de inclusão e/ou exclusão desencadeadas no interior da organização.



					A modalidade de gerência e a sua relação cotidiana com a pessoa com deficiência seria capaz de interferir no desenvolvimento de diferentes concepções.



					O aprimoramento das ações das políticas públicas inclusionistas contribuiria para o processo de valorização da diversidade, favorecendo concepções menos segregadoras nos gestores das organizações.



					Ações associadas à inclusão de colaboradores com diversidade funcional no trabalho estariam associadas à melhoria da imagem da organização frente ao mercado.



			


			Buscar-se-á, assim, pela análise sistemática da literatura, de artigos nacionais e internacionais, dos últimos 10 anos, desenvolver o estado da arte por meio de uma releitura da pesquisa sobre concepções de gestores acerca da deficiência em pessoas com diversidade funcional que ocupam postos de trabalho, estruturada em 2009, a fim de verificar possíveis mudanças ou manutenções de concepções e comportamentos sócio-históricos.


			





REFERENCIAL TEÓRICO


			Esta obra baseia-se na análise sócio-histórica de concepções estruturadas ao longo dos anos, acerca da inserção de pessoas com diversidade funcional no contexto laboral. Para tanto, torna-se imprescindível analisar pesquisas acerca das concepções de gestores sobre deficiência, a fim de compreender a manutenção de certas concepções, assim como possíveis modificações que possam ter ocorrido por conta da legislação vigente.


			Para análise dos tópicos apreciados nesta obra, foram revisadas fontes documentais diversas, incluindo-se artigos da literatura nacional e internacional, dos últimos 10 anos, que serviram como fundamento teórico para a relação entre a construção e a aplicação dos dois instrumentos de medida, a saber: o questionário sociodemográfico e o inventário, que aborda as concepções sobre deficiência, com vistas à compreensão do papel dessas concepções sobre a contratação desses indivíduos especiais para o mercado de trabalho, e a revisão sistemática da literatura que trouxe uma releitura dessa pesquisa.


			Apesar da relevância do tema inserção de pessoas com diversidade funcional no contexto laboral contemporâneo, em decorrência das exigências manifestadas pela transformação de concepções sócio-históricas e pelo desenvolvimento de leis inclusionistas, o volume de pesquisas científicas acerca do tema concepções sobre deficiência ainda é muito escasso, iluminando a relevância da presente obra. Neste sentido, para uma melhor análise da revisão sistemática da literatura, baseada nos últimos 10 anos, foram consideradas pesquisas anteriores para ressaltar a manutenção histórica de algumas concepções que interferem potencialmente no processo de inserção de pessoas com diversidade funcional no contexto laboral.


			A igualdade, em diversos aspectos, encontra sua base na solidariedade, o que pressupõe a estruturação de políticas públicas inclusionistas. Isso ocorre porque, se a inclusão não acontecer, efetivamente, torna-se inviável a igualdade, sendo que ainda permanecem, potencialmente, ações de inserção e não de inclusão desses indivíduos (QUARESMA, 2002). Segundo a autora, uma sociedade apenas se torna igualitária se todos tiverem as mesmas oportunidades de se desenvolverem e de demonstrarem suas potencialidades, independente das diferenças étnicas, sociais, de gênero, culturais ou por diversidade funcional. Além disso, não pode ser manifesto nenhum tipo de dominação.


			Diante da história de desigualdade pela qual passaram diversas minorias, faz-se necessário um tratamento diferenciado no que se refere às pessoas que, na sociedade, encontram-se em situação de desvantagem em relação à igualdade de oportunidades. Dessa forma, na busca pelos direitos da pessoa com diversidade funcional, precisa-se dispensar o tratamento assistencialista em prol do estabelecimento de normas preventivas contra ações discriminatórias, visando à inserção efetiva de todos na sociedade (QUARESMA, 2002).


			Nos diversos contextos laborais do atual mercado capitalista, observam-se contradições nas aplicações das políticas públicas. Segundo resultados de pesquisas, verifica-se que 10% da população mundial apresenta algum tipo de limitação, incluindo-se as deficiências leves, moderadas e severas, o que representa cerca de 600 milhões de pessoas, das quais 400 milhões vivem em locais carentes com o mínimo de serviços necessários para a sobrevivência. Para tanto, a pessoa com diversidade funcional pode desenvolver uma trajetória contínua de sucesso ou pode sofrer constantes fracassos, devido a diversos obstáculos. Entretanto, as histórias de fracasso são mais comuns e representam a maioria da população, enquanto que as histórias de sucesso atingem apenas uma minoria de privilegiados (PASTORE, 2000).


			Conforme percebido em diferentes pesquisas ao longo dos anos, verificaram-se poucas mudanças em relação às concepções que permeiam os processos inclusionistas ou exclusionistas no ambiente organizacional, minimizando ações efetivas de valorização dos funcionários com diversidade funcional no mercado de trabalho. Nesse sentido, a gestão da diversidade não deve ser concebida, exclusivamente, como um programa estruturado para resolver a questão da discriminação e do preconceito, mas como um processo capaz de levar as pessoas a aprenderem e a se relacionarem, independentemente das diferenças (FLEURY, 2000).


			A relação de cuidado e compaixão que se estabelece em ambientes organizacionais pode trazer graves consequências, pois, para romper com esse rótulo, pessoas com diversidade funcional acabam assumindo uma posição de destaque por executar um trabalho com mais empenho que outros funcionários, trazendo, em alguns momentos, estresse ou distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho (DORT) (COUTINHO, 2006).


			Sendo assim, ainda são verificados entraves em relação à inserção efetiva desses indivíduos. Porém, quando a inserção é possibilitada, mesmo que, em alguns momentos, de maneira inadequada, acaba por desenvolver nas pessoas com diversidade funcional um sentimento imenso de gratidão, como se esse processo fosse uma benesse e não um direito garantido por lei. Nesse sentido, as exigências do sistema capitalista entram em conflito com a efetiva inserção das pessoas com diversidade funcional no mercado de trabalho, pois existem, além de desconhecimentos acerca das potencialidades desse grupo, diversos preconceitos adquiridos historicamente, como os paradigmas negativos atribuídos aos indivíduos excluídos (CARVALHO-FREITAS; MARQUES, 2008). Dessa forma, as pessoas consideradas normais, quando interagem com indivíduos possuidores de diferenças anatômicas ou não, tendem a estigmatizá-las, isto é, tendem a avaliá-los de forma negativa por considerá-los como incapazes e de menor valor (CARVALHO-FREITAS, 2007).


			Gestores de diferentes organizações admitem que contratam funcionários com diversidade funcional por conta de força de lei. Para tanto, objetivando avaliar as concepções dos empregadores sobre a admissão de pessoas com diversidade funcional em empresas do setor de comércio, indústria e prestação de serviços, Tanaka e Manzini (2005) realizaram, junto a seis responsáveis pelo setor de Recursos Humanos, uma entrevista semiestruturada sobre os pontos de vista de cada gestor, buscando analisar o que promoveu a inserção desses indivíduos no ambiente laboral. Nesse estudo, verificaram que, apesar de as empresas possuírem em seu quadro de funcionários pessoas com diferentes deficiências, a contratação aconteceu, prioritariamente, em função da obrigatoriedade da Lei.


			Além disso, os autores supracitados constataram, com base nos dados da pesquisa, que os entrevistados consideravam que as pessoas com diversidade funcional estavam em condições de exercer suas tarefas, porém, apresentavam dificuldades devido à falta de escolaridade, de interesse e de preparação profissional e social. Por conta das condições inadequadas da estrutura física e social das empresas, pela limitação de conhecimento referente às pessoas com diferença funcional, devido à inadequação dos programas de treinamento, pela falta de incentivo do governo para acesso à escola e, também, pelas condições ergonômicas impróprias das empresas, os respondentes acreditavam que esse grupo não conseguiria ser efetivamente incorporado no contexto laboral. No entanto, na verbalização de todos os funcionários, prevaleceu a concepção de que as dificuldades do trabalhador com deficiência7 decorrem de suas limitações orgânicas e não devido às condições institucionais vigentes (TANAKA e MANZINI, 2005).


			Posteriormente, Tanaka (2007) realizou uma pesquisa que objetivava desenvolver uma escala de atitudes sociais para o ambiente de trabalho das pessoas com diversidade funcional. Para tanto, sua pesquisa foi dividida em dois momentos. No primeiro, a autora realizou entrevistas com 234 responsáveis pela área de Recursos Humanos de empresas do ramo de comércio, indústrias e prestação de serviços, no estado do Paraná, buscando identificar as concepções dos gestores sobre a inserção de pessoas com deficiência no mercado de trabalho. Assim, utilizou-se de perguntas semiestruturadas e, posteriormente, analisou cada trecho das falas dos entrevistados.


			Em um segundo momento, a partir dos temas e subtemas previamente identificados, Tanaka (2007) extraiu um conjunto de conteúdos relacionados ao objetivo psicológico do estudo, buscando compor a visão preliminar da escala. Sendo assim, a autora compôs um instrumento com 64 itens, devidamente validado, desenvolvido com uma Escala Likert, de cinco pontos.


			Como resultado do primeiro estudo foi verificado que os principais temas abordados pelos entrevistados foram: a concepção sobre a pessoa com deficiência; o seu trabalho e a qualificação profissional; a inserção na empresa e o meio de solucionar os problemas. Da mesma forma, para os entrevistados, as pessoas com deficiência são seres dotados de limitações de ordem física, sensorial, intelectual, comportamental, psicológica e social e, por conta disso, possuem diversas dificuldades para o exercício do labor. Dessa forma, foi verificado que a principal razão das empresas contratarem pessoas com diversidade funcional ainda é a obrigatoriedade da lei, e que o enquadramento desses indivíduos no quadro de funcionários passa por diversas dificuldades (TANAKA, 2007).


			Além dos resultados da pesquisa de Tanaka (2007) sustentarem que as pessoas com deficiência estão sendo contratadas por obrigatoriedade da lei, verificou-se que, na maioria das vezes, elas são colocadas em funções de natureza mais simples e que exigem pouca formação profissional. Com isso, os gestores relataram durante as entrevistas que as dificuldades provenientes da inserção dessas pessoas no ambiente laboral são provenientes de fatores tanto das próprias pessoas com deficiência quanto das instituições especiais que promovem a sua formação (TANAKA, 2007).


			Na segunda parte do estudo foram selecionados, como alvos da pesquisa, o trabalho da pessoa com deficiência e a sua admissão como funcionário da empresa, buscando auxiliar na formulação de intervenções que visariam modificar atitudes dos empregadores frente à inserção dos colaboradores com diversidade funcional. Para essa parte do estudo, Tanaka (2007) afirma que ainda serão feitas aplicações para, efetivamente, ser realizada a construção de uma escala atitudinal.


			Para tanto, a fim de verificar a relação entre as concepções desenvolvidas historicamente pelos gerentes acerca da deficiência e as possibilidades de trabalho dessa clientela especial em empresas brasileiras, Carvalho-Freitas (2007) realizou uma pesquisa com o objetivo de analisar as visões sobre deficiência estruturadas sócio-historicamente por gestores que atuam com esse grupo. Em seu artigo, a autora avaliou a forma como a deficiência é concebida e a adequação das condições laborais através de um survey, no qual participaram 18 empresas nacionais.


			Carvalho-Freitas (2007) realizou também uma pesquisa de natureza teórico-empírica que objetivou avaliar a relação existente entre as concepções dos gestores e as ações dos indivíduos responsáveis pela inserção das pessoas com diversidade funcional no ambiente laboral. Para essa pesquisa, Carvalho-Freitas (2007) estruturou e validou um Inventário acerca das Concepções sobre Deficiência. Além disso, utilizou um questionário sociodemográfico para fins de coleta de dados.


			A pesquisa contou com 80 respondentes que atuavam no processo de inserção das pessoas com deficiência, buscando analisar as concepções desenvolvidas historicamente no imaginário desses gestores. Para a autora, as concepções sobre deficiência são padrões de pensamento instituídos ao longo do processo histórico e que afetam significativamente a maneira como os indivíduos se relacionam com as pessoas com diversidade funcional, seja no trabalho, na sociedade ou em qualquer instituição na qual estejam inseridos. Segundo a autora, a forma como as pessoas concebem a deficiência tem relação direta com o processo de inserção no mercado de trabalho (CARVALHO-FREITAS, 2007).


			Para o desenvolvimento da pesquisa, a autora supracitada definiu sete concepções desenvolvidas sócio-historicamente acerca da deficiência, a saber: concepção espiritual; concepção baseada em pressupostos de normalidade; concepção baseada na inclusão; concepção baseada na percepção de desempenho; concepção apoiada na percepção de vínculo; concepção acerca da percepção dos benefícios da contratação; e concepção baseada na necessidade de treinamento.


			Com base nos resultados de suas próprias pesquisas, Carvalho-Freitas (2007) verificou que, em relação ao constructo concepções de deficiência, as visões baseadas na matriz espiritual, nos pressupostos de normalidade e na concepção de inclusão demonstraram permanência na atualidade por meio de modelos de interpretação provenientes de períodos históricos.


			Sendo assim, dos 80 respondentes, 13% concordaram com as premissas da matriz espiritual. Entretanto, a autora afirma necessitar de outros estudos para, efetivamente, analisar o impacto dessa concepção no ambiente laboral. Além disso, em relação aos pressupostos de normalidade, a referida autora ressalta a dificuldade na leitura dos dados devido às indefinições nas respostas que faziam referência ao tratamento social diferenciado para as pessoas com deficiência. Porém, verificou a presença de uma concepção baseada no conceito de norma e nos possíveis desvios, afetando a inserção desses indivíduos no contexto laboral. O estudo apontou a concepção baseada na inclusão como algo comum à maioria dos respondentes, proveniente, segundo ela, de uma concepção que vem ganhando status desde a mudança do discurso histórico para uma nova visão frente à diversidade, no contexto atual.


			Nesse âmbito, com foco na compreensão das bases das concepções que envolvem a formação dos gestores de diferentes organizações, Nepomuceno e Carvalho-Freitas (2008), realizaram uma pesquisa com 227 alunos de um Curso de Especialização em Administração, em que foi analisada a forma como os gerentes concebem as possibilidades de inserção das pessoas com diversidade funcional no mercado de trabalho. Assim, realizaram um survey utilizando-se do Inventário de Concepções sobre Deficiência e do Questionário de Suposição sobre as pessoas, encontrando como resultado a correlação entre a forma como os indivíduos concebem as possibilidades de trabalho das pessoas com deficiência e a forma como os gestores avaliam, de modo estereotipado, o desempenho dessas pessoas (NEPOMUCENO; CARVALHO-FREITAS, 2008). Para esses pesquisadores, foi constatado que 41% da amostra pesquisada discorda ou concorda, de pouco a totalmente, com as concepções espirituais a respeito da deficiência, demonstrando que existe uma tendência desses indivíduos de manifestarem atitudes de caridade em relação às pessoas com deficiência. Entretanto, 63,9% apresentaram dúvidas no que se refere à deficiência como desvio ou não da normalidade, evidenciando falta de convicção na alocação das pessoas com deficiência no ambiente laboral, favorecendo a segregação desses indivíduos em setores específicos da organização (NEPOMUCENO; CARVALHO-FREITAS, 2008).


			Apesar disso, a maioria dos respondentes, 78,3%, concorda muito ou totalmente com os argumentos que envolvem a concepção baseada na inclusão, demonstrando que os gestores acreditam que as pessoas com deficiência são capazes de executar adequadamente suas atividades, desde que lhes seja proporcionado um ambiente adaptado às suas necessidades. Ainda segundo a pesquisa, 80,9% discordam muito ou totalmente do fato de que o desempenho e a qualidade de trabalho das pessoas com deficiência são inferiores aos dos demais funcionários, ocasionando uma diminuição da competitividade das organizações devido à contratação desses indivíduos (NEPOMUCENO; CARVALHO-FREITAS, 2008).


			A maioria dos participantes, 82,8%, concorda muito ou totalmente com o fato de que as organizações precisam treinar gestores e funcionários acerca do processo de inserção da pessoa com deficiência. Todavia, apenas 37,8% concordam muito ou totalmente com a concepção de que a contratação desses indivíduos pode favorecer, positivamente, o clima e a imagem da organização (NEPOMUCENO; CARVALHO-FREITAS, 2008). De acordo com os autores, os resultados da pesquisa indicaram que os indivíduos concebem a contratação e as potencialidades das pessoas com diversidade funcional em consonância com os pressupostos desenvolvidos a partir do contexto sócio-histórico.


			Sendo assim, quando a sociedade segrega um determinado grupo, está negando-lhe a possibilidade de exercer plenamente suas atividades, especialmente laborais, pois se constrói uma concepção, um estereótipo, de que esses indivíduos têm capacidade apenas de executar ações mecânicas e de menor importância, minimizando suas reais oportunidades e potencialidades laborais (RIBEIRO; RIBEIRO, 2008).


			Tendo como base questões relacionadas à formação e à concepção dos gestores empregadores das organizações acerca dos colaboradores com diversidade funcional, Camino, Viana e Larrain (2008) conduziram uma pesquisa com 16 profissionais da área de Recursos Humanos, de 16 empresas da Região Metropolitana de Fortaleza, objetivando analisar a maneira como o preconceito se manifesta em relação às pessoas com deficiência no ambiente laboral, tomando como base as concepções dos profissionais do setor de RH. Com isso, esses pesquisadores se utilizaram de entrevistas semiestruturadas que tiveram as respostas submetidas à técnica de “Léxica do Discurso”. Como resultado, foi constatado que as pessoas com deficiência física são percebidas de maneira negativa devido ao estigma de que dificultam a evolução eficaz do sistema produtivo. Entretanto, foi verificada, no discurso dos profissionais, uma preocupação com a não discriminação desses indivíduos considerados especiais. Todos os respondentes ressaltaram a necessidade de se contratar por obrigatoriedade da lei, apesar da prevalência manifestada, de visões negativas acerca da diversidade funcional (CAMINO; VIANA; LARRAIN, 2008).


			Ainda neste estudo, as questões referentes à entrevista faziam alusão tanto ao posicionamento sobre a Lei de Cotas quanto às práticas cotidianas de Recursos Humanos dirigidas a elas, às características das pessoas com deficiência física e ao trabalho que desenvolviam. Mediante a análise do “Léxico do Discurso” das entrevistas, foi verificado que 38,19% atribuíam às características individuais da pessoa com deficiência o sucesso ou o fracasso do desempenho laboral; 29,15% defendiam práticas igualitárias para lidar com o preconceito e a discriminação; 40,20% criticavam a lei, pois afirmavam que ela não era suficiente para garantir a inserção e a permanência da pessoa com deficiência no ambiente de trabalho. Enquanto isso, 21,11% ressaltaram a dificuldade de se encontrar pessoas com deficiência qualificadas; 22,11% afirmavam que esse grupo apresentava características relacionadas com um desempenho menos eficaz que os de outros funcionários; e 47,24% defendiam a ideia de que a pessoa precisa ter uma deficiência leve para exercer plenamente sua função no trabalho (CAMINO; VIANA; LARRAIN, 2008).


			Mediante esse quadro de desigualdade, mesmo mediante a Lei de Cotas, Lino e Cunha (2008) realizaram uma pesquisa em que analisaram as concepções de pessoas com deficiência, sobre a sua inserção no mercado de trabalho após a Lei n.º 8.213/91. Para tanto, os autores validaram dois instrumentos de medidas, um questionário sociodemográfico e um questionário de perguntas semidirigidas. Foi constatado que a obrigatoriedade de contratação proveniente da lei não garante a aceitação e o acolhimento das pessoas com deficiência por parte das organizações (LINO; CUNHA, 2008). Segundo os autores, os entrevistados percebem, em suas relações no ambiente laboral, atitudes preconceituosas e tratamentos reservados por parte dos gerentes e dos outros funcionários (LINO; CUNHA, 2008).


			Sendo assim, a partir da análise das concepções sobre deficiência, é possível refletir sobre paradigmas construídos historicamente que afetam o processo de inserção dos indivíduos com diversidade funcional. Dessa forma, para a inserção acontecer, efetivamente, a organização precisa adequar a sua estrutura e o seu trabalho, para que eles se tornem acessíveis a todos, devendo adotar critérios em que a colocação dos colaboradores com deficiência no ambiente laboral esteja adequada às suas potencialidades, por meio de uma cobrança de maneira igualitária e personalizada dos resultados do trabalho (BRITE, 2009; CARVALHO-FREITAS, 2008).


			Objetivando analisar as ações desenvolvidas por organizações privadas em relação à inserção das pessoas com diversidade funcional, Bahia e Santos (2008) desenvolveram uma pesquisa de caráter qualitativo, por meio de um estudo de caso, realizando entrevistas semiestruturadas com gestores e colaboradores (com e sem deficiência) de uma empresa do setor de energia elétrica. Além disso, foram utilizadas a observação direta e uma pesquisa documental acerca da estrutura e do funcionamento organizacional.


			Nessa pesquisa, dentre os 16 participantes entrevistados, três gestores trabalhavam diretamente com pessoas com deficiência, seis gestores trabalhavam indiretamente com esse grupo, um funcionário trabalhava diretamente e seis funcionários possuíam algum tipo de diversidade funcional. As entrevistas duraram, em média, 40 minutos, foram gravadas, transcritas e retornadas aos entrevistados para análise (BAHIA; SANTOS, 2008).


			Como resultado da pesquisa, foi verificado que a organização congrega um número inferior de pessoas com deficiência em relação ao que é preconizado na lei. Além disso, tem investido exclusivamente no desenvolvimento de adaptações arquitetônicas, demonstrando um equívoco no que se refere ao conceito amplo de acessibilidade (BAHIA; SANTOS, 2008).


			Além disso, os resultados levantados por Bahia e Santos (2008) em sua pesquisa, apontaram que os gestores respondentes nunca receberam qualquer tipo de treinamento ou programa de sensibilização para aprenderem a lidar com o processo de inserção dos colaboradores com diversidade funcional, favorecendo a estruturação de paradigmas em relação às potencialidades e às limitações desses indivíduos no ambiente laboral, além de receios no que se refere ao convívio com os demais funcionários.


			Pessoas com diversidade funcional ressaltaram dificuldades no convívio e problemas com a segregação em setores específicos da organização. Entretanto, 14 dos 16 respondentes ressaltaram benefícios em relação à melhoria da imagem da empresa, frente ao mercado devido à contratação de pessoas com deficiência (BAHIA; SANTOS, 2008).


			Com base nos resultados das pesquisas revisadas para a construção deste referencial teórico, verifica-se a existência de estreita relação entre as concepções dos gestores frente à deficiência e a forma como os programas de inserção das pessoas com diversidade funcional no ambiente laboral têm sido instituídos, mesmo que os valores proclamados pela organização caminhem para outras vertentes. Muitas organizações lançam mão de programas de contração de colaboradores com diversidade funcional, exclusivamente, para garantirem o cumprimento da obrigatoriedade da Lei de Cotas – n.º 8.213/91.


			Da mesma forma, as concepções que permeiam o imaginário dos gerentes, fundamentando paradigmas responsáveis por variadas ações, podem contribuir positiva e negativamente para o processo de inserção e manutenção das pessoas com diversidade funcional no mercado de trabalho. Sendo assim, verifica-se que, em muitas empresas, gestores realizam atividades assistencialistas e segregadoras que apenas buscam cumprir a legislação vigente, mas que, na realidade, não levam em conta aspectos potenciais desse grupo. Pode-se verificar, também, que as políticas públicas contribuíram significativamente para a inserção das pessoas com diversidade funcional, tanto em empresas privadas como em instituições públicas. Porém, elas ainda não se tornaram efetivas para a minimização de ações preconceituosas contra esse grupo nos postos de trabalho e para a efetiva aceitação no ambiente laboral. Gestores e funcionários, mesmo vendo dificuldades no processo de inserção, compartilham a ideia de que a contratação de colaboradores com diversidade funcional contribui significativamente para a melhoria da imagem da empresa frente aos clientes internos e externos, favorecendo o marketing da organização.


			Apesar da relevância de se relacionar a empregabilidade de pessoas com diversidade funcional à igualdade de oportunidades, gestores e funcionários consideram ser difícil a inserção desses indivíduos no mercado de trabalho devido à escolarização deficitária e às limitações orgânicas observadas nesse grupo especial. Além disso, por desconhecimento, manifesta-se uma inconsistência de programas de treinamento para gestores e funcionários, além de inadequações das condições físicas e sociais das empresas.
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